
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039418 - SP (2025/0340341-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : DOUGLAS AUGUSTO DE BARROS NUNES 
ADVOGADO : RUBENS LUIZ CAMPOS RODRIGUES - SP489969
AGRAVADO : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : CELSO LUIZ HASS DA SILVA - SP196421

KAROLINE HASS SOUZA FRANCO - SP292943

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. ART. 489, § 1º, IV,

CPC. AUSÊNCIA DE DEBATE ESPECÍFICO NA ORIGEM. SÚMULA

211/STJ. DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  NA  ALEGADA

OFENSA. SÚMULA  284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo

em recurso especial para não conhecer do recurso especial, por falta

de prequestionamento do art. 489, § 1º, IV, do CPC.

2.  A  questão  recursal  consiste  em  examinar  se  (i)  houve

prequestionamento do art. 489, § 1º, IV; (ii) há negativa de prestação

jurisdicional; (iii)  a decisão monocrática incorreu em erro ao fixar os

óbices processuais.

3. A ausência de debate explícito ou implícito sobre o art. 489, § 1º, IV,

no acórdão estadual impede a apreciação do especial, aplicando-se a

Súmula 211/STJ.

4. A alegação de ofensa ao art. 489, § 1º, IV, formulada em termos

genéricos  e  dissociados  dos  fundamentos  efetivamente  lançados,

caracteriza deficiência de fundamentação, atraindo a Súmula 284/STF

por analogia.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVADO : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : CELSO LUIZ HASS DA SILVA - SP196421

KAROLINE HASS SOUZA FRANCO - SP292943

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. ART. 489, § 1º, IV,

CPC. AUSÊNCIA DE DEBATE ESPECÍFICO NA ORIGEM. SÚMULA

211/STJ. DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  NA  ALEGADA

OFENSA. SÚMULA  284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo

em recurso especial para não conhecer do recurso especial, por falta

de prequestionamento do art. 489, § 1º, IV, do CPC.

2.  A  questão  recursal  consiste  em  examinar  se  (i)  houve

prequestionamento do art. 489, § 1º, IV; (ii) há negativa de prestação

jurisdicional; (iii)  a decisão monocrática incorreu em erro ao fixar os

óbices processuais.

3. A ausência de debate explícito ou implícito sobre o art. 489, § 1º, IV,

no acórdão estadual impede a apreciação do especial, aplicando-se a

Súmula 211/STJ.

4. A alegação de ofensa ao art. 489, § 1º, IV, formulada em termos

genéricos  e  dissociados  dos  fundamentos  efetivamente  lançados,

caracteriza deficiência de fundamentação, atraindo a Súmula 284/STF

por analogia.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  DOUGLAS  AUGUSTO  DE

BARROS  NUNES  (DOUGLAS)  contra  decisão  monocrática  da  Presidência  deste

Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do agravo em recurso especial para não

conhecer do recurso especial, sob o fundamento de ausência de prequestionamento do

Documento eletrônico VDA57648374 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 15/06/2026 09:38:12
Código de Controle do Documento: c1ae6338-3ada-4e4d-bb71-ca96f746bfd5



dispositivo federal indicado, com a incidência da Súmula n. 282 do STF (e-STJ, fls.

391/392).

Nas razões do agravo interno, DOUGLAS alegou (1) violação do art. 489, §

1º, IV, do CPC, por ausência de enfrentamento, no acórdão estadual, de argumentos

relevantes  capazes  de  infirmar  a  conclusão  adotada;  (2)  negativa  de  prestação

jurisdicional, não sanada mesmo após a oposição de embargos de declaração; e (3)

equívoco  da  decisão  monocrática  ao  confundir  fundamentação  formal  com

fundamentação efetiva.

Houve apresentação de impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 404-406).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto

a infirmar as suas conclusões.

Na hipótese, a decisão agravada expressamente consignou que não houve o

prequestionamento  do  artigo  de  lei  federal  apontado  como  violado,  porquanto  não

houve o devido e necessário debate a respeito deste dispositivo no acórdão prolatado

pelo Tribunal local, incidindo a Súmula n. 211 do STJ.

Cabe  pontuar  que  o  acórdão  dos  embargos  de  declaração  rejeitou  a

pretensão integrativa sem instaurar debate concreto sobre o referido dispositivo, qual

seja: art.  489.  São  elementos  essenciais  da  sentença:  §  1º  Não  se  considera

fundamentada  qualquer  decisão  judicial,  seja  ela  interlocutória,  sentença  ou

acórdão, que: IV -  não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador, se limitando a

afirmar  inexistência  de  vícios  e  mantendo  as  conclusões  sobre  culpa  e quantum

indenizatório com base nas provas e na dinâmica do sinistro (e-STJ, fls. 332-335). 

Nessa moldura,  embora o recorrente tenha buscado o prequestionamento

por meio dos embargos,  o Tribunal  estadual  não enfrentou o art.  489,  § 1º,  IV,  em

termos que permitissem a apreciação da matéria federal pelo STJ.

É imprescindível que o Tribunal local tenha emitido juízo de valor sobre os

preceitos indicados como violados, o que não ocorreu na hipótese examinada, mesmo

após a oposição de embargos de declaração.

Ressalta-se, ainda, que a simples oposição de embargos de declaração, sem

que a matéria tenha sido efetivamente discutida e decidida pela Corte a quo, não é

suficiente para caracterizar o requisito do prequestionamento.

Assim, com base no que dispõe a Súmula n.  211 desta Corte,  o recurso

especial  não  poderia  mesmo ter  sido  aqui  analisado: Inadmissível  recurso  especial
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quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi

apreciada pelo Tribunal a quo.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO INTERPOSTO NA ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO REVISIONAL.
ARRENDAMENTO MERCANTIL.  COBRANÇA DE TARIFAS.  TESES
NÃO  DEBATIDAS  PELO  TRIBUNAL  ESTADUAL  APESAR  DA
OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO
ENUNCIADO  SUMULAR  Nº  211  DO  STJ.  COMPENSAÇÃO  DO
VALOR  PAGO  A  TÍTULO  DE  VRG.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  O  JULGAMENTO  DO  STJ  EM  RECURSO
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA N° 568 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. A  simples  oposição  de  embargos  de  declaração,  sem que  a
matéria tenha sido efetivamente discutida e decidida pela Corte a
quo,  não  é  suficiente  para  caracterizar  o  requisito  do
prequestionamento. Aplica-se, no ponto, o Enunciado sumular nº
211 do STJ.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  1.923.985/RJ, de minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em 15/6/2021, DJe de 18/6/2021)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  ATRASO  NA  ENTREGA.  COMPATIBILIDADE  DOS
PEDIDOS DE RESCISÃO CONTRATUAL E DE INDENIZAÇÃO POR
LUCROS  CESSANTES.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N.  282  E  356  DO STF E  211  DO STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
SÚMULA  N.  283/STF. ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  7/STJ. MULTA POR
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  EXCLUSÃO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO
DOS  DISPOSITIVOS  CONSIDERADOS  VIOLADOS.  SÚMULA  N.
284/STF. HONORÁRIOS  RECURSAIS.  CONDENAÇÃO  DAS
AGRAVADAS.  IMPOSSIBILIDADE.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados,
sem  enfrentamento  do  tema  pelo  acórdão  recorrido,  obsta  o
conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211
do STJ.
[...]
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  1.863.024/SP, Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA,  Quarta  Turma,  j.  29/6/2020, DJe  1º/7/2020 – sem
destaques no original)

Ademais, mesmo que superado o citado óbice,  deve incidir a Súmula n.

284 do STF, pois a parte aduziu genericamente afronta ao citado artigo, sem especificar

quais  os  vícios  do  aresto  vergastado  e/ou sua  relevância  para  a  solução  da

controvérsia.
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Ressalta-se  que,  no  presente  caso,  da  leitura  das  razões  do  especial,

verificou-se que a parte não indicou como teria ocorrido a suposta violação do citado

artigo,  pois  sustentou,  em  termos  vagos,  que  o  acórdão  “não  analisou  todas  as

questões do julgado” e “não fundamentou sua decisão”, sem individualizar os tópicos

concretos que teriam sido omitidos, nem demonstrar de que modo cada um deles

seria, por si só, capaz de infirmar a conclusão adotada (e-STJ, fls. 340-350). 

A petição recursal limita-se a reproduzir narrativa fática sobre a dinâmica do

engavetamento,  intensidade  dos  danos  e  suposta  necessidade  de  perícia,  sem

correlacionar esses elementos ao dever decisório do Colegiado segundo o art. 489, §

1º, IV, do CPC, de modo a permitir a exata compreensão da controvérsia federativa

trazida ao STJ (e-STJ, fls. 340-349).

Vale  pontuar  que,  na  via  estreita  do  recurso  especial,  é  exigível  a

demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como

a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido

nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos

como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de

fundamentação,  em conformidade com a  Súmula  n.  284  do  STF: É  inadmissível  o

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia.

Assim, diante da deficiência na fundamentação, aplica-se à hipótese o teor

da Súmula n. 284 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.
PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO. ALEGAÇÃO GENÉRICA
DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI  FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.
284  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  VERBETES  SUMULARES  N.  7  E  83  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição
de  ofensa  ao  dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o
entendimento  da  Súmula  n.  284  do  Supremo  Tribunal  Federal.
Precedentes.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  1.931.592/SP, relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
OMISSÃO.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  SÚMULA  284/STF. 2.  TESE
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SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULAS  N.  283  E  284/STF. 3.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  E
TERMO INICIAL. SÚMULA N.  83/STJ. 4. ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO
DO  CONTRATO  NÃO  CUMPRIDO.  SÚMULA  N.  7/STJ. 5.
AGIOTAGEM  NÃO  CARACTERIZADA.  JUROS  PACTUADOS  NOS
LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO
CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É  deficiente  a  fundamentação do recurso especial  em que a
alegação de ofensa ao art.  1.022 do  CPC/2015 se  faz  de forma
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos
quais  o  acórdão  se  fez  omisso,  contraditório  ou  obscuro.
Incidência da Súmula 284 do STF.
[...]
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.107.815/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado

impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.039.418 / SP

Número Registro: 2025/0340341-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10013052120238260220 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUGLAS AUGUSTO DE BARROS NUNES 
ADVOGADO : RUBENS LUIZ CAMPOS RODRIGUES - SP489969
AGRAVADO : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : CELSO LUIZ HASS DA SILVA - SP196421

KAROLINE HASS SOUZA FRANCO - SP292943

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOUGLAS AUGUSTO DE BARROS NUNES 
ADVOGADO : RUBENS LUIZ CAMPOS RODRIGUES - SP489969
AGRAVADO : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : CELSO LUIZ HASS DA SILVA - SP196421

KAROLINE HASS SOUZA FRANCO - SP292943

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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